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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Ao inadmitir o apelo nobre, a Corte local aplicou quatro fundamentos distintos, 
quais sejam: (i) a ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC; (ii) incidência da 
Súmula n. 7/STJ; (iii) incidência da Súmula n. 211/STJ; e (iv) conformidade do 
acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 
deve ser reconhecida a litispendência entre os Embargos à Execução e a Ação 
Anulatória ou Declaratória de Inexistência do Débito proposta anteriormente ao 
ajuizamento da execução fiscal, se identificadas as mesmas partes, causa de pedir e 
pedido, ou seja, a tríplice identidade a que se refere o art. 301, § 2º, do CPC.
2. De fato foi rebatida a incidência da Súmula n. 7/STJ, entretanto, restou inerte a 
agravante com relação ao quarto fundamento acima exposto. 
3. Para rebater o fundamento relacionado à questão de fundo, caberia à parte 
demonstrar, à luz de precedentes recentes desta Corte, que a jurisprudência do 
e.STJ está no mesmo sentido da pretensão recursal ou ainda demonstrar a 
inaplicabilidade do citado precedente ao caso concreto, o que não ocorreu in casu.
4. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, 
consoante preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça e 932, III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 11 de março de 2024.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Ao inadmitir o apelo nobre, a Corte local aplicou quatro fundamentos distintos, 
quais sejam: (i) a ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC; (ii) incidência da 
Súmula n. 7/STJ; (iii) incidência da Súmula n. 211/STJ; e (iv) conformidade do 
acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 
deve ser reconhecida a litispendência entre os Embargos à Execução e a Ação 
Anulatória ou Declaratória de Inexistência do Débito proposta anteriormente ao 
ajuizamento da execução fiscal, se identificadas as mesmas partes, causa de pedir e 
pedido, ou seja, a tríplice identidade a que se refere o art. 301, § 2º, do CPC.
2. De fato foi rebatida a incidência da Súmula n. 7/STJ, entretanto, restou inerte a 
agravante com relação ao quarto fundamento acima exposto. 
3. Para rebater o fundamento relacionado à questão de fundo, caberia à parte 
demonstrar, à luz de precedentes recentes desta Corte, que a jurisprudência do 
e.STJ está no mesmo sentido da pretensão recursal ou ainda demonstrar a 
inaplicabilidade do citado precedente ao caso concreto, o que não ocorreu in casu.
4. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, 
consoante preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça e 932, III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por WMB SUPERMERCADOS DO 

BRASIL LTDA., contra a decisão de minha relatoria, assim ementada:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que houve impugnação específica 

a todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, uma vez que a incidência 
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da Súmula n. 7/STJ foi devidamente rebatida no agravo em recurso especial. 

Pugna, por fim, pelo conhecimento e provimento do presente agravo interno para 

que seja conhecido e provido o Agravo em Recurso Especial. 

É o relatório.

VOTO

Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria que não 

conheceu do agravo em recurso especial em virtude da ausência de impugnação de todos 

os fundamentos de inadmissibilidade.

No presente, argumenta-se que foram rebatidos todos os fundamentos na 

medida em que houve impugnação específica à Súmula n. 7/STJ. 

O pleito não comporta acolhida. 

Isso porque, ao inadmitir o apelo nobre, a Corte local aplicou quatro 

fundamentos distintos, quais sejam: (i) a ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC; 

(ii) incidência da Súmula n. 7/STJ; (iii) incidência da Súmula n. 211/STJ; e 

(iv) conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte Superior no 

sentido de que deve ser reconhecida a litispendência entre os Embargos à Execução e a 

Ação Anulatória ou Declaratória de Inexistência do Débito proposta anteriormente ao 

ajuizamento da execução fiscal, se identificadas as mesmas partes, causa de pedir e 

pedido, ou seja, a tríplice identidade a que se refere o art. 301, § 2º, do CPC.

De fato foi rebatida a incidência da Súmula n. 7/STJ, entretanto, restou inerte a 

agravante com relação ao quarto fundamento acima exposto. Colaciono excerto da 

decisão de inadmissibilidade quanto ao ponto (e-STJ fls. 540/541):
Com efeito, o posicionamento alcançado pelos doutos Julgadores, embora 
contrário às pretensões da recorrente, não traduz desrespeito à legislação 
enfocada a ponto de permitir seja o presente alçado à instância superior. 
A respeito do tema, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, verbis:
"... Deveras, nesse sentido situa-se a jurisprudência do Tribunal da 
Cidadania, que reconhece a possibilidade de litispendência entre 
embargos à execução fiscal e ação anulatória pretérita:" (fls. 717-
718, e-STJ) 2. O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento do STJ, no sentido de que deve ser reconhecida a 
litispendência entre os Embargos à Execução e a Ação Anulatória 
ou Declaratória de Inexistência do Débito proposta anteriormente 
ao ajuizamento da execução fiscal, se identificadas as mesmas 
partes, causa de pedir e pedido, ou seja, a tríplice identidade a que 
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se refere o art. 301, § 2o, do CPC ( REsp 1.156.545/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/04/2011).
3. A verificação da suposta identidade entre os elementos caracterizadores da 
presente ação e os daquela com a qual se alega haver litispendência demanda 
reexame dos elementos fático- probatórios dos autos, o que atrai a incidência 
da Súmula 7/STJ. ..." (AREsp 300.741, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
28/09/2022).

O mencionado fundamento diz respeito, para além da incidência da Súmula n. 

7/STJ, aplicada em outro momento da decisão de inadmissibilidade (e-STJ fl. 542), ao 

mérito do recurso especial. 

Dito isso, para rebater o fundamento relacionado à questão de fundo, caberia à 

parte demonstrar, à luz de precedentes recentes desta Corte, que a jurisprudência do 

e.STJ está no mesmo sentido da pretensão recursal ou ainda demonstrar a 

inaplicabilidade do citado precedente ao caso concreto, o que não ocorreu in casu.

A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 

inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, consoante 

 preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932, 

III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do STJ.

A propósito, os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS. ART. 932, 
III, DO CPC/2015 E ART 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. 
PRECEDENTES. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE ESPECIAL. EARESP 
Nº 746.775/PR. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial aduzindo os seguintes 
fundamentos: (i) a análise da controvérsia demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório, procedimento inviável em sede de recurso 
especial ante o óbice previsto na Súmula nº 7/STJ; (ii) necessidade de análise 
de legislação local, especificamente das Leis Estaduais nº 18.419/2014, 
18.420/2014 e 18.421/2014, o que é vedado nos termos da Súmula nº 
280/STF.
2. Nas razões do agravo em recurso especial, contudo, o agravante não 
impugnou o seguinte fundamento: (ii) necessidade de análise de legislação 
local, especificamente das Leis Estaduais nº 18.419/2014, 18.420/2014 e 
18.421/2014, o que é vedado nos termos da Súmula nº 280/STF.
Logo, não houve impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
de inadmissibilidade do recurso, razão pela qual o agravo em recurso especial 
não pode ser conhecido, a teor do art. 932, III, do CPC/2015, bem como do 
art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.
3. Segundo entendimento firmado pela Corte Especial deste Tribunal 
Superior no EAREsp nº 746.775/PR, cujo julgamento foi concluído na sessão 
realizada em 19/09/2018, o agravante deve impugnar especificamente todos 
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, sob pena 
de não conhecimento do agravo.
4. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA40484921 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 04/03/2024 20:26:31
Código de Controle do Documento: 76395cd9-042d-44c6-94ca-4c36e3fb0c34



(AgInt no AREsp n. 2.285.088/GO, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em decorrência da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na 
origem. Por conta disso, consignou-se a incidência, por analogia, da Súmula 
182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a parte 
recorrente precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que 
não o admitiu, sob pena de vê-los mantidos.
3. As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser 
veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, 
pois não é admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a 
justificativa para admissão do recurso excepcional, devido à preclusão 
consumativa.
4. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, 
segundo preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça e 932, III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do 
STJ, aplicável por analogia.
5. Em nova análise do agravo interposto, vê-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do 
recurso especial; correta, portanto, a incidência da Súmula 182 do STJ no 
presente caso.
6. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por 
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não 
admitiu o recurso especial.
7. O STJ, ao interpretar o disposto no art. 932, parágrafo único, do CPC (o 
qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029), firmou o entendimento de 
que esse dispositivo só se aplica aos casos de regularização de vício 
estritamente formal, não se prestando para complementar a fundamentação 
de recurso já interposto.
8. Não deve ser acolhido o pedido de sobrestamento do feito para aguardar a 
solução da questão de mérito submetida à sistemática dos recursos repetitivos 
quando o recurso nem sequer ultrapassa o juízo de admissibilidade.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.293.321/MA, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 23/1/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WMB SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - SP285224
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WMB SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - SP285224
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 12 de março de 2024
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